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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 12/2019 – FMS 

CONTRATAÇÃO DA PSICOLOGA ADRIANA RIBAS, PARA ATENDIMENTO 
DA PACIENTE MARIA ALICE CARVALHO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 20/2019 – INEXIGIBILIDADE Nº 01/2019 
 
CONTRATANTE: O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAÇADOR, Estado de 
Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Pinheiro 
Machado nº 184, Vila Paraíso, nesta cidade de Caçador, SC, inscrita no CNPJ sob 
nº 11.583.495/0001-45, neste ato representado pelo Secretário de Saúde de 
Caçador, Sr. ADEMAR SCHMITZ, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta 
cidade de Caçador, SC; 
 
CONTRATADA: ADRIANA RIBAS, pessoa física, inscrita no CPF sob nº 
046.058.179-13, brasileira, solteira, residente e domiciliada nesta cidade de 
Caçador, SC. 
 
As partes acima identificadas, nos termos do Processo Licitatório nº 20/2019, 
Inexigibilidade nº 01/2019, bem como das normas da Lei 8.666/93, firmam o 
presente Contrato mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente instrumento tem por objeto a objeto o ATENDIMENTO PSICOLÓGICO 
(MÉTODO ABA) A MENOR MARIA ALICE CARVALHO POR DETERMINAÇÃO 
JUDICIAL, AUTOS Nº 012.14.001192-9, sendo a contratação estimada para o 
período de 12 meses., sendo: 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E REAJUSTE 
O valor total estimado para o presente contrato é de R$ 12.000,00 (doze mil reais). 
A CONTRATANTE pagará mensalmente ao CONTRATADO, pelos serviços 
efetivamente prestados. 
R$ 1.000,00 (mil reais) ao mês pela consulta descrita acima. 
Parágrafo Único - O valor mensal permanecerá fixo e irreajustável durante os 12 
(doze) primeiros meses, após este período o valor, no caso de renovação contratual, 
poderá sofrer reajuste a cada 12 (doze) meses, quando será utilizado o índice IGP-
M (FGV) acumulado do período ou outro índice que venha substituí-lo 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Os pagamentos serão efetuados até dia 10 (dez) do mês subsequente mediante 
apresentação de Nota Fiscal na Diretoria de Compras do Município, devidamente 
assinada pelo servidor responsável pelo recebimento e controle das consultas. 
§ 1º.  Na Nota Fiscal deverá constar número do processo licitatório que originou a 
contratação. 
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§ 2º.  A CONTRATADA deverá fazer o recolhimento de todos os impostos inerentes 
ao objeto, caso não venha impresso na Nota Fiscal os descontos os mesmos 
poderão ser providenciados pela Administração Municipal. 
§ 3º.  O número do CNPJ constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido 
na fase de habilitação. 
§ 4º.  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento 
de preços ou correção monetária. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 
O presente contrato tem prazo de 12 (doze) meses, com vigência a partir de 23 de 
maio de 2019 e findando dia 23 de maio de 2019, podendo ser renovado ou 
prorrogado, conforme o art. 57, II, da Lei 8.666/93, e podendo sofrer acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento), conforme o art. 65, §1º, da Lei 
8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO  
O CONTRATADO iniciará os serviços imediatamente após emissão da primeira 
autorização de fornecimento parcelada, com tolerância máxima de 05 (cinco) dias 
úteis para realização dos atendimentos.  
Paragrafo único - É de responsabilidade exclusiva e integral do contratado a 
utilização de pessoal para execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo 
empregatício, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser 
transferidos para o contratante. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes do presente instrumento correrão por conta da seguinte 
verba orçamentária de 2019, e nos exercícios seguintes, nas dotações 
orçamentárias consignadas nas respectivas Leis Orçamentárias Anuais. 
 
Unidade Gestora: 5 – Fundo Municipal de Saúde 
Órgão Orçam.: 4000 – Fundo Municipal de Saúde 
Un. Orçam.: 4001 – Fundo Municipal de Saúde 
Função: 10 – Saúde 
Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  
Programa: 10 – MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE EM SAÚDE 
Ação: 2.63 – MANUNTENÇÃO DO MAC 
Despesa: 208 - 3.3.90.00.00- Aplicações Diretas 
Fonte recurso: 138 – Transferências do SUS – União 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da CONTRATANTE: 

1. pagar as despesas decorrentes da publicação do instrumento contratual;  
2. efetuar os pagamentos nos prazos estabelecidos neste contrato;  
3. fiscalizar a correta execução e cumprimento do Contrato.  

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da CONTRATADA:   

1. Manter-se durante o período de vigência do presente instrumento, 
compatibilidade com as obrigações assumidas na habilitação quanto à 
qualificação e regularidade fiscal; 

2. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões de 
até 25% do valor inicial atualizado da contratação; 

3. Efetuar os serviços objeto do presente instrumento de acordo com a ética 
médica, não podendo cobrar dos pacientes, seus acompanhantes, 
responsáveis ou prepostos, qualquer valor ou complementação de valor 
pelos serviços prestados; 

4. Não cobrar nenhuma taxa, contribuição ou encargos dos pacientes 
encaminhados pela Secretaria, não podendo os mesmos sofrer qualquer tipo 
de constrangimento; 

5. Arcar com eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros, 
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida na execução deste 
instrumento; 

6. Não cobrar nenhuma taxa, contribuição ou encargos dos pacientes 
encaminhados pela Secretaria, não podendo os mesmos sofrer qualquer tipo 
de constrangimento; 

7. Aceitar a fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde; 
8. Reconhecer a prerrogativa de controle e autoridade normativa genérica da 

direção nacional do SUS decorrente da Lei Orgânica da Saúde; 
9. Manter sempre atualizado o prontuário médico dos pacientes e o arquivo 

médico; 
10. Não utilizar nem permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de 

experimentação; 
11. Atender os pacientes com dignidade, respeito, de modo universal e 

igualitário, mantendo sempre a qualidade nos serviços; 
12. Justificar ao paciente ou a seu responsável, por escrito, as razões técnicas 

alegadas quando da decisão de não realização de qualquer ato previsto 
neste Contrato; 

13. Indenizar danos causados aos pacientes, aos órgãos dos SUS e a terceiros 
a ele vinculados, decorrentes de ato ou omissão voluntária, negligência, 
imperícia ou imprudência, praticadas pela contratada, ficando-lhe 
assegurado o total acesso a todas as formas de defesa; 
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14. Não transferir ou sublocar a outrem, no todo ou em parte, o presente 
Contrato, sob pena de rescisão contratual e aplicação de multa; 

15. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes de 
pagamentos dos empregados e comprovantes de recolhimento dos encargos 
sociais e trabalhistas; 

16. Executar os serviços discriminados, obedecendo rigorosamente as 
especificações e as normas pertinentes em vigor, especialmente quanto a 
legislação pertinente ao SUS – Sistema Único de Saúde, e o disposto na Lei 
nº. 8080, de 19 de setembro de 1990; 

17. Para os atendimentos de urgência e emergência, encaminhar os pacientes 
para uma unidade hospitalar que disponha de condições físico-funcionais 
para tal tipo de atendimento, obedecendo as normatizações de 
encaminhamento da unidade hospitalar; 

18. Manter uma postura ética e de respeito, sendo que para qualquer 
reclamação da equipe técnica deverá ser obedecida a hierarquia da 
instituição (Enfermeira Chefe, Diretoria, Secretária), não cabendo ao 
profissional selecionar servidores para atendê-los;  

19. Respeitar a decisão do paciente em relação ao consentimento ou recusa na 
prestação de serviços de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de morte 
ou obrigação legal;  

20. Garantir o sigilo dos dados e informações relativas aos pacientes; 
21. Responder pelos vícios dos serviços que se compromete a prestar, e por 

quaisquer danos que venham a causar inclusive perante terceiros, ficando a 
contratante isenta de qualquer responsabilidade, em virtude da execução dos 
serviços, objeto do presente contrato; 

22. Assumir o compromisso de zelar pelos equipamentos/instrumentais e 
trabalhar com racionalidade os materiais;  

23. Apresentar ao setor de Controle, Avaliação e Auditoria do Fundo Municipal 
de Saúde mensalmente a relação dos pacientes que necessitam da 
realização de procedimentos ambulatoriais e/ou cirúrgicos. 
 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO CONTRATADO  
O Contratado é responsável pela indenização de dano causado ao paciente pela 
ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência praticadas 
por seus empregados, profissionais ou prepostos.  
Parágrafo Único - A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste 
contrato pelo Fundo Municipal de Saúde não exclui nem reduz a responsabilidade 
do contratado nos termos da legislação referente a contratos administrativos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA VINCULAÇÃO AO PROCESSO LICITATÓRIO E DA 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
O presente Contrato, encontra-se vinculado ao processo licitatório que o originou, 
sendo os casos omissos resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e alterações 
subsequentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PRERROGATIVAS DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, 
naquilo que for pertinente a este contrato: 
a) modificá-lo, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse 
público, respeitados os direitos da contratada; 
b) rescindí-lo unilateralmente, nos casos especificados no inciso I a XII e XVII do 
artigo 78 da Lei 8.666/93; 
c) fiscalizar-lhe a execução; 
d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES 
Em caso de inexecução parcial das obrigações contidas neste instrumento, a 
CONTRATADA ficará sujeita a: 
a) Advertência; 
b) Pagamento de uma multa diária, enquanto perdurar a situação de infringência, 
correspondente a 1% (um por cento) do valor total do Contrato, corrigido 
monetariamente, sem prejuízo do disposto nesta cláusula, até o prazo de 20 (vinte) 
dias, findo o qual o Contrato poderá ser rescindido. 
§ 1º.  As multas serão cobradas por ocasião do primeiro pagamento que vier a ser 
efetuado após sua aplicação. 
§ 2º.  O valor total das multas não poderá ultrapassar de 20% (vinte por cento) do 
valor total do Contrato, limite que permitirá sua rescisão, não cabendo, neste caso, 
a multa prevista na Cláusula Décima Primeira. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
O FMS poderá declarar rescindido o presente Contrato independentemente de 
interpelação ou de procedimento judicial sempre que ocorrerem uma das hipóteses 
elencadas nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93.  
§ 1º.  O descumprimento total das obrigações contidas neste instrumento, pela 
CONTRATADA, esta ficará sujeito às penalidades previstas pela Lei 8.666/93 e 
alterações subsequentes, bem como multa no valor de 20% (vinte por cento) sobre 
o valor total do presente Contrato, além de rescisão do mesmo.  
§ 2º.  O Contrato poderá ser rescindido, ainda, por mútuo acordo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITO DE FISCALIZAÇÃO 
A fiscalização do presente Contrato ficará a cargo da servidora Renata Cristina da 
Silva Favarão.  
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Parágrafo Único. Caberá ao servidor designado verificar se os itens, objeto do 
presente contrato, atendem a todas as especificações e demais requisitos exigidos, 
bem como autorizar o pagamento da respectiva nota fiscal, e participar de todos os 
atos que se fizerem necessários para o adimplemento a que se referir o objeto 
licitado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
Elegem o foro da Comarca de Caçador, Santa Catarina, para dirimirem quaisquer 
dúvidas oriundas deste Contrato, renunciando a outro foro por mais privilegiado que 
seja. 
E, por estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, perante duas testemunhas.   

 
Caçador (SC), 22 de maio de 2019. 

 
 
 

 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ADRIANA RIBAS 

 CONTRATANTE CONTRATADA 
  

         
T    Testemunhas:  
 
 

 

1ª______________________          2ª _______________________ 
      1ª Andrieli Perego L    2º Izaque Alves dos Santos 
      CPF: 083.431.189-52 C   CPF: 097.500.389-59 

 
 
 


